
 
PAUTA DA 34ª REUNIÃO PÚBLICA ORDINÁRIA DA DIRETORIA DE 2025 

09/09/2025 

Local: Sala de Reunião da Diretoria, no Edifício Sede da ANEEL, SGAN 603, Módulo I/J, 

Brasília-DF. 

Início: 9h  

 

I. RELAÇÃO DOS ASSUNTOS RELATIVOS AOS AGENTES DO SETOR ELÉTRICO 

BRASILEIRO. 

1. Processo: 48500.003665/2022-84 Assunto: Recursos Administrativos interpostos pela 

Diamante Geração de Energia Ltda. em face dos Despachos nº 1.051/2023 e nº 739/2024, 

emitidos pela Superintendência de Regulação dos Serviços de Geração e do Mercado de 

Energia Elétrica – SGM, que aprovaram os Custos Variáveis Unitários – CVUs do 

Complexo Termelétrico Jorge Lacerda, para operação em carga plena e em carga reduzida, 

a serem aplicados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS, e deram outras 

providências. Área Responsável: Diretoria - DIR.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

Diretor(a)-Relator(a) do Voto-Vista: Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

O processo trata de dois recursos administrativos da Diamante Geração de Energia Ltda. 

contra os Despachos nº 1.051/2023 e nº 739/2024 da Superintendência de Regulação dos 

Serviços de Geração e do Mercado (SGM/ANEEL). Esses atos aprovaram os Custos 

Variáveis Unitários (CVU) do Complexo Termelétrico Jorge Lacerda para operação em 

carga plena e reduzida, a serem aplicados pelo ONS. 

O histórico inicia no Despacho nº 1.326/2022, que fixou CVUs para 

dezembro/2021–janeiro/2022 e para o calendário de 2022. A Diamante contestou; a então 

SRG reconheceu erro material (Nota Técnica nº 1/2023) e a Diretoria retificou o ato em 

26/1/2023, sem acolher o mérito das alegações. Em paralelo, o Despacho nº 3.475/2022 

 



 
autorizou reajuste de preço do carvão acima do IPCA e exigiu proposta de fórmula 

paramétrica. 

Para 2023, a SRG editou o Despacho nº 1.051/2023, igualmente recorrido. Em 2024, a SGM 

analisou o pedido ordinário de CVU (NT nº 46/2024) e expediu o Despacho nº 739/2024; 

novo recurso da Diamante foi rechaçado em juízo de reconsideração (NT nº 73/2024) e 

remetido à relatoria da Diretora Agnes da Costa. 

No mérito, a Diamante questiona o critério do combustível secundário (óleo diesel) no 

CVU. Sustenta que o art. 14 da REN ANEEL nº 1.016/2024 — que usa como referência o 

preço médio divulgado pela ANP — destina-se ao reembolso via CDE/CCC e não deveria 

parametrizar CVU, além de apontar distorções por uso de média anual. Defende análise 

“caso a caso” para usinas a carvão, citando a REN nº 1.093/2024 (que não as abrange) e a 

necessidade de segurança jurídica e isonomia. 

A Procuradoria Federal junto à ANEEL opinou pelo não provimento dos recursos. 

Entendeu ser legítimo usar, por analogia, um critério regulatório já debatido (REN nº 

1.016/2024) para cobrir custo de geração do combustível secundário, privilegiando 

referência objetiva e mitigando assimetria informacional, ainda que possam existir outras 

opções regulatórias. 

A Diretora-Relatora Agnes conheceu e votou por negar provimento aos recursos, 

mantendo os CVUs fixados pelos Despachos nº 1.051/2023 e nº 739/2024. Em discussão, 

houve questionamento sobre a variação do preço do diesel; a relatora destacou que 

alterações metodológicas (mensalização, p.ex.) exigiriam novo debate regulatório. 

Resultado parcial: após a leitura do voto, foi formulado pedido de vista, suspendendo a 

deliberação final pelo Colegiado. 

 

  

 



 
2. Processo: 48500.014537/2025-17 Assunto: Requerimento Administrativo protocolado 

pela Energisa Acre – Distribuidora de Energia S.A. – EAC com vistas ao reembolso, pela 

Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, dos custos decorrentes de créditos não 

compensados de ICMS, oriundos do custo de geração, referentes à aquisição de óleo 

diesel no período de janeiro de 2010 a dezembro de 2016. Área Responsável: 

Superintendência de Fiscalização Econômica, Financeira e de Mercado - SFF.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva.  

 

Processo restrito.  

  

3. Processo: 48500.022271/2025-78 Assunto: Extensão, a pedido, dos prazos de outorga das 

usinas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE, em atendimento ao 

art. 3º da Resolução Normativa nº 1.035/2022, bem como a formalização da extensão de 

prazo das usinas vencedoras do Mecanismo Concorrencial Centralizado, de que trata o 

art. 2º-E da Lei nº 13.203/2015, incluído pela Medida Provisória nº 1.300/2025. Área 

Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços 

de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

A ANEEL analisou pedidos para estender prazos de outorga de usinas do Mecanismo de 

Realocação de Energia (MRE)1 conforme a REN 1.035/2022 e, adicionalmente, formalizar 

as extensões de outorga decorrentes do novo Mecanismo Concorrencial Centralizado 

(MCC) criado pela MP 1.300/2025 (art. 2º-E da Lei 13.203) e regulamentado pela Portaria 

MME nº 112/2025. Em paralelo, registrou que a REH n.º 3.439/2025 já havia homologado 

prazos de extensão para usinas MRE, inclusive diferenciando usinas que entraram em 

1 é um sistema do setor elétrico brasileiro que compartilha os riscos hidrológicos entre as usinas hidrelétricas 
participantes. O risco hidrológico no setor elétrico é a variabilidade da quantidade de energia gerada pelas 
usinas hidrelétricas devido à alteração do volume de chuvas e água nos reservatórios, o que pode gerar 
custos não previstos para as geradoras 

 



 
operação após 12/2020 (Anexo I) e o prazo remanescente (Anexo II). A REN 895/2020, 

hoje consolidada na REN 1.035, é a base metodológica das compensações ligadas ao risco 

hidrológico e seus efeitos (térmicas fora da ordem de mérito, importação sem garantia 

etc.). 

A extensão de outorga para usinas do MRE (REN 1.035) depende de: (i) pedido dentro de 60 

dias a partir da publicação, pela ANEEL, do prazo de extensão de cada usina; e (ii) 

cumprimento das condições do art. 2º-B da Lei 13.203 (desistência/renúncia de ações sobre 

GSF; ou, se não litigante, assinatura de termo com renúncia a pretensão judicial futura). Há 

também a regra específica para consórcios (todos os titulares devem cumprir as condições). 

A Nota Técnica da ANEEL transcreve esses requisitos do art. 7º da REN 1.035 e seus 

parágrafos (§§1º a 5º). 

Para as usinas listadas no Anexo I da REH 3.439, os outorgados apresentaram 

tempestivamente o Termo de Aceitação/Desistência/Renúncia; já para as do Anexo II (que 

antes já haviam aderido), não se exige novo Termo, pois a adesão é irrevogável quanto à 

tese e admite apenas reprocessamento de parâmetros (dias), conforme entendimento 

jurídico aplicado em decisões anteriores. Com isso, a SCE recomenda estender as outorgas 

pelos prazos da própria REH 3.439. 

Além disso, a Procuradoria Federal junto à ANEEL informou que as usinas tratadas não 

mantêm processos ativos visando mitigar/limitar risco hidrológico contra a Agência, o 

que remove impedimentos jurídicos à extensão. 
A MP 1.300 incluiu o art. 2º-E na Lei 13.203/2015, criando o MCC: créditos judiciais de 

GSF “travados” na liquidação do MCP viram títulos leiloados na CCEE e quem compra 

(apenas geradores MRE) paga na liquidação subsequente. Em contrapartida, recebe direito 

a extensão de outorga (até sete anos), com energia de livre destinação durante o período, 

observados os parâmetros de extensão já aplicados pela ANEEL.  

 



 
A Portaria MME nº 112/2025 detalha o fluxo: após o pagamento dos títulos, a CCEE 

calcula os prazos de extensão e envia à ANEEL, que deve apenas formalizar as extensões 

com base nesses resultados; a data do pagamento é considerada a “data de constituição do 

direito” à extensão.  

Onde a outorga é por concessão, a extensão exige Termo Aditivo ao contrato; a minuta já 

foi consultada publicamente quando da REN 895/REN 1.035. Nas usinas cotistas, a “livre 

disposição” durante a extensão não altera o regime: a garantia física/potência destinada às 

distribuidoras em cotas não pode ser livremente disposta; por isso, os Termos Aditivos 

dessas usinas não trarão cláusula de destinação de energia (conforme Despacho nº 

2.356/2025). 

A SCE recomenda que a Diretoria: (i) altere os términos das concessões listadas (mediante 

Termos Aditivos); (ii) aprove a minuta desses Termos; e (iii) altere os términos das 

autorizações correspondentes. Na prática, isso consolida: (a) as extensões “clássicas” do 

MRE conforme REN 1.035/REH 3.439; e (b) as novas extensões derivadas do MCC, após 

pagamento e cálculo pela CCEE, com dias arredondados segundo a regra indicada.  

 

  

BLOCO DA PAUTA  

  

Os itens de 4 a 48 serão deliberados em bloco, conforme o art. 12 da Norma de 

Organização ANEEL nº 18, revisada pela Resolução Normativa nº 698/2015. 

  

4. Processo: 48500.001167/2021-16 Assunto: Revisão da Norma de Organização ANEEL nº 

40/2013, que dispõe sobre a Governança Regulatória da Agência e seus instrumentos: a 

Agenda Regulatória, a Análise de Impacto Regulatório – AIR, a Avaliação de Resultado 

Regulatório – ARR e a Gestão do Estoque Regulatório, a partir das contribuições 

 



 
recebidas no âmbito da Consulta Pública nº 64/2022. Área Responsável: Gabinete do 

Diretor-Geral - GDG.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva 

A Norma de Organização nº 40 define como a ANEEL deve conduzir a Análise de Impacto 

Regulatório (AIR) e a Avaliação de Resultado Regulatório (ARR), em alinhamento com o 

Decreto 10.411/2020.  

No campo conceitual, a AIR é definida como um estudo prévio, baseado em evidências, 

que parte de um problema regulatório e compara alternativas (inclusive “não agir”) para 

orientar a decisão. A ARR verifica, após a implementação, se a regulação atingiu os 

objetivos e quais efeitos produziu, apurados durante o monitoramento. A norma também 

esclarece o que são custos regulatórios, o que compõe o “processo regulatório” e descreve 

as etapas de implementação e de monitoramento (coleta contínua de dados e 

acompanhamento de indicadores). 

O planejamento se materializa na Agenda Regulatória, aprovada a cada dois anos. Essa 

agenda lista temas prioritários, alinhados ao plano estratégico, com cronograma 

referencial e classificação das atividades. 

Quanto à AIR, o responsável é o titular da unidade organizacional que propõe a regra. A 

AIR vira um relatório padrão2. 

Sobre participação social, a AIR normalmente vai a Consulta Pública específica antes 

mesmo da minuta de norma. Depois de analisar contribuições, a Diretoria pode decidir 

2 Critérios mínimo: sumário executivo; diagnóstico do problema e suas causas; 
mapeamento de afetados; base legal; objetivos; experiência internacional; alternativas 
(inclusive não ação e soluções não normativas); impactos, riscos e custos; efeitos em micro 
e pequenas empresas; como foram consideradas contribuições recebidas; metodologia e 
comparação entre alternativas; justificativa da escolha; plano de implementação e de 
monitoramento; e análise concorrencial. A norma sugere metodologias (multicritério, 
custo-benefício, custo-efetividade, etc.) e exige justificar a seleção. 

 



 
por não regulamentar ou abrir uma segunda fase, já com a minuta. Em casos justificados, 

dá para juntar AIR e minuta numa mesma consulta, ou aproveitar tomada de subsídios 

prévia.  

A ANEEL pode dispensar a AIR de forma fundamentada em hipóteses como urgência, 

baixo impacto (sem aumentos expressivos de custos/despesas e sem efeitos substanciais 

em políticas públicas) ou quando a norma apenas cumpre comando superior sem espaço 

para alternativas, reduz custos regulatórios, ou consolida/atualiza regras sem mudar 

mérito. Se for por urgência, a nota técnica deve ao menos identificar o problema e os 

objetivos, para viabilizar uma futura ARR. Em todos os casos, os documentos de dispensa 

também são divulgados. 

A ARR integra o ciclo regulatório para checar efeitos de atos da ANEEL, podendo ser 

temática e recair sobre partes específicas de uma ou mais normas. Se a AIR foi dispensada 

por urgência, a ARR é obrigatória e deve ser concluída em até três anos. O relatório de 

ARR traz: sumário; por que avaliar; descrição da intervenção; estratégia de 

monitoramento; discussão de resultados; e recomendações. Se houver proposta de revisão, 

o tema entra na Agenda Regulatória. A escolha do que avaliar considera, 

preferencialmente, repercussão econômica/social, problemas de aplicação, impacto em 

grupos, relevância estratégica e o tempo de vigência suficiente para observar resultados. 

  

5. Processo: 48500.003970/2025-19 Assunto: Reajuste Tarifário Anual da Empresa Luz e 

Força Santa Maria S.A. – ELFSM, a vigorar a partir de 22 de setembro de 2025. Área 

Responsável: Superintendência de Gestão Tarifária e Regulação Econômica - STR.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

Minutas de voto e ato 

  

6. Processo: 48500.003477/2024-18 Assunto: Recurso Administrativo interposto pela 

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – Chesf em face do Despacho nº 3.602/2024, 

 



 
emitido pela Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de 

Energia Elétrica – SCE, que autorizou a implantação de reforços em instalações de 

transmissão de energia elétrica na Subestação Ibicoara, sob concessão da Recorrente, 

conforme Contrato nº 10/2007, estabelecendo os valores das correspondentes parcelas da 

Receita Anual Permitida – RAP. Área Responsável: Superintendência de Concessões, 

Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE, Diretoria Colegiada da 

Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

7. Processo: 48500.005919/2023-80 Assunto: Pedido de Reconsideração interposto pela 

Neoenergia Distribuição Brasília – NDB em face da Resolução Homologatória nº 

3.406/2024, que homologou o resultado do Reajuste Tarifário Anual de 2024 da Recorrente e 

deu outras providências. Área Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

8. Processo: 48500.003350/2024-07, 48500.003470/2024-04, 48500.005551/2023-50, 

48500.005552/2023-02 Assunto: Pedidos de Reconsideração interpostos pela Cemig Geração 

e Transmissão S.A. – Cemig GT e pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras em 

face das Resoluções Autorizativas nº 15.682/2024 e nº 15.683/2024, que autorizaram e 

estabeleceram as Parcelas da Receita Anual Permitida – RAP referentes a reforços em 

instalações de transmissão sob responsabilidade das Recorrentes. Área Responsável: 

Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

Minutas de voto e ato 

  

9. Processo: 48500.003028/2023-99 Assunto: Pedido de Impugnação apresentado pela Ilha 

Comprida Energia Ltda., pela Divisa Energia Ltda. e pela Segredo Energia Ltda. contra a 

decisão do Conselho de Administração da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – 

 



 
CCEE, tomada na 1.332ª Reunião, que cancelou os Relatórios Técnicos de Recontabilização 

nº 4.832, nº 4.833 e nº 4.835. Área Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - 

DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Ricardo Lavorato Tili  

Diretor(a)-Relator(a) do Voto-Vista: Sandoval de Araújo Feitosa Neto  

  

10. Processo: 48500.000547/2024-86 Assunto: Requerimento Administrativo protocolado 

pela Inovve Serviços de Treinamentos e Consultoria Empresarial Ltda. com vistas ao 

reconhecimento de legitimidade para representar o município de Areia Branca, estado de 

Sergipe. Área Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

Minutas de voto e ato 

  

11. Processo: 48500.000543/2024-06 Assunto: Requerimento Administrativo interposto pela 

DT Agroindústria Comércio e Transportes Ltda. em face do Despacho nº 1.997/2025, que 

deu provimento ao Recurso Administrativo interposto pela Enel Distribuição Ceará – 

Enel CE em face da decisão emitida pela Agência Reguladora do Estado do Ceará – ARCE 

no Processo Administrativo VIPROC 10830332/2022 e deu outras providências. Área 

Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

 

O processo refere-se à solicitação do consumidor DT Agroindústria Comercio e Transportes 

Ltda. para manutenção da Unidade Consumidora como classe rural, bem como devolução 

em dobro referente ao valor pago por suposto erro de classificação da ENEL CE. Reiterou, 

ainda, argumentos anteriormente apresentados, alegando erro na classificação da unidade 

consumidora pela distribuidora. Sustentou que a principal atividade da empresa seria a 

criação de suínos (CNAE 01.54-7-00), o que justificaria a manutenção da classificação como 

 



 
rural, subclasse agropecuária rural, requerendo, inclusive, a devolução em dobro dos 

valores cobrados indevidamente.  

 

A decisão exarada no Despacho nº 1.997, de 2025, que determinou a reclassificação da 

unidade consumidora nº 827307 para a classe industrial, com consequente cobrança das 

quantias não recebidas, limitadas aos três ciclos de faturamento imediatamente anteriores 

ao ciclo vigente à época da decisão, não configura sanção. 

 

Trata-se, portanto, de aplicação direta da regra prevista na Resolução Normativa nº 1.000, de 

2021, em casos de faturamento a menor. Dessa forma, não há que se falar em aplicação do 

art. 65 da Lei nº 9.784, de 1999. Apesar dos reiterados argumentos do consumidor quanto a 

suposto erro de classificação, não se verifica qualquer ilegalidade na decisão da ANEEL. 

Trata-se, na verdade, de divergência quanto ao entendimento técnico adotado por esta 

Agência, o que não implica descumprimento das normas vigentes. 

 

Processo extinto por exaurimento da esfera administrativa.  

  

12. Processo: 48500.026202/2025-33 Assunto: Pedido de Medida Cautelar protocolado pela 

Termopernambuco S.A. com vistas à suspensão de eventuais processos administrativos 

punitivos ou aplicação de quaisquer penalidades ou medidas saneadoras da 

indisponibilidade declarada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS em razão 

da falha de transmissão dos dados do dia 31 de maio de 2025, até a apreciação final do 

Pedido de Impugnação apresentado em face de decisão do ONS referente à apuração de 

indisponibilidade da Usina Termelétrica – UTE Termopernambuco. Área Responsável: 

Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

 



 
13. Processo: 48500.021733/2025-30 Assunto: Pedido de Medida Cautelar protocolado pela 

Companhia Estadual de Geração de Energia Elétrica – CEEE-G, com vistas a impedir a 

suspensão da operação comercial da Usina Hidrelétrica – UHE Jacuí, até o fim do seu 

procedimento de modernização. Área Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - 

DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

Diretor(a)-Relator(a) do Voto-Vista: Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva. 

  

14. Processo: 48500.027039/2025-26 Assunto: Pedido de Efeito Suspensivo referente ao 

Pedido de Impugnação apresentado pela EDP Espírito Santo Distribuição de Energia S.A., 

em face da decisão da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, em sua 1477ª 

Reunião, referente à aplicação da penalidade de medição, apurada na contabilização de 

maio de 2025. Área Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

15. Processo: 48500.026208/2025-19 Assunto: Pedido de Efeito Suspensivo referente ao 

Pedido de Impugnação apresentado pela IBS Comercializadora Ltda. em face da decisão 

da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, em sua 1.474ª Reunião, 

referente à penalidade por insuficiência de lastro de energia. Área Responsável: Diretoria 

Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

Minutas de voto e ato 

  

16. Processo: 48500.000886/2024-62 Assunto: Termo de Intimação nº 83/2024, lavrado pela 

Superintendência de Fiscalização Econômica, Financeira e de Mercado – SFF, referente às 

obrigações da Radix Energia Ltda. quanto ao processo de manutenção de autorização para 

comercialização de energia elétrica, conforme a Resolução Normativa nº 1.011/2022. Área 

 



 
Responsável: Superintendência de Fiscalização Econômica, Financeira e de Mercado - 

SFF.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

Mais um caso de comercializadora de energia que não cumpre com obrigações setoriais, 

dessa vez, a Radix teve sua autorização revogada pois o comercializador não apresentou à 

CCEE os documentos atinentes à manutenção de autorização para comercializar energia 

até o final do mês de aniversário da sua adesão, além disso, devem devem encaminhar 

seus balanços patrimoniais auditados à CCEE.  Cabe informar que, após emissão do 

Termo de Intimação, não houve qualquer 

manifestação da Radix Energia Ltda. nos autos do processo. Ademais, verificou-se que a 

comercializadora não realizou operações de compra ou venda de energia desde 2020. 

 

17. Processo: 48500.003592/2025-73 Assunto: Requerimento Administrativo protocolado 

pela Energisa Sergipe – Distribuidora de Energia S.A. – ESE com vistas à prorrogação do 

Contrato de Concessão de Distribuição nº 7/1997, nos termos da Lei nº 9.074/1995 e do 

Decreto nº 12.068/2024. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva 

Recomenda ao Ministério de Minas e Energia – MME a prorrogação do Contrato de 

Concessão de Distribuição nº 007/1997–ANEEL, com a antecipação de seus efeitos, e pelo 

encaminhamento da minuta do 6 º Termo Aditivo, a qual segue anexa, considerando que a 

Energisa Sergipe Distribuidora de Energia S.A. demonstrou o integral cumprimento dos 

critérios de eficiência da continuidade do fornecimento e de gestão econômico-financeira, 

comprovou sua regularidade fiscal, trabalhista e setorial, e apresentou as qualificações 

jurídica, econômico-financeira e técnica exigidas, em estrita observância às condicionantes 

estabelecidas no Decreto nº 12.068, de 20 de junho de 2024 e, adicionalmente, que foram 

atendidas as premissas da análise complementar e abrangente sobre a prestação adequada 

do serviço da concessionária 

 



 
  

18. Processo: 48500.026682/2025-32 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, em favor da Enel Distribuição Rio – Enel RJ, das áreas de terra necessárias à 

implantação da Subestação São Gonçalo, localizada no município de São Gonçalo, estado do 

Rio de Janeiro. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

  

19. Processo: 48500.024879/2025-37 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, em favor da Energisa Mato Grosso – Distribuidora de Energia S.A. – EMT, 

das áreas de terra necessárias à implantação da Subestação Tangará II, localizada no 

município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

20. Processo: 48500.026687/2025-65 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Energisa Mato Grosso – Distribuidora 

de Energia S.A. – EMT, das áreas de terra necessárias à passagem do trecho de linha de 

distribuição que perfaz o seccionamento da Linha de Distribuição Barra do Peixe – Barra do 

Garças, na Subestação Torixoréu, localizada no município de Ribeirãozinho, estado de Mato 

Grosso. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos 

Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

21. Processo: 48500.026672/2025-05 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Energisa Mato Grosso – Distribuidora 

de Energia S.A. – EMT, das áreas de terra necessária à passagem da Linha de Distribuição 

 



 
Lucas do Rio Verde 1 – Lucas do Rio Verde 2, que interligará a Subestação Lucas do Rio 

Verde I à Subestação Lucas do Rio Verde II, localizada no município de Lucas do Rio Verde, 

estado de Mato Grosso. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

  

22. Processo: 48500.016829/2025-86 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Energisa Mato Grosso do Sul – 

Distribuidora de Energia S.A. – EMS, das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de 

Distribuição CAS52 – CAS, localizada no município de Cassilândia, estado de Mato Grosso 

do Sul. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos 

Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

23. Processo: 48500.025545/2025-81 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cooperativa de Eletrificação Rural de 

Itaí – Paranapanema – Avaré Ltda., das áreas de terra necessárias à passagem do trecho da 

Linha de Distribuição Querubina – Peter Johannes Beckers, localizada no município de 

Paranapanema, estado de São Paulo. Área Responsável: Superintendência de Concessões, 

Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

24. Processo: 48500.020852/2025-75 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da EDP Transmissão Goiás S.A., das áreas 

de terra necessárias à regularização das Linhas de Transmissão Cachoeira Dourada – 

Planalto C1, Goiânia Leste – Xavantes e Xavantes – Bandeirantes C2, localizadas nos 

municípios de Cachoeira Dourada, Itumbiara, Panamá, Goiatuba, Morrinhos, Aparecida de 

 



 
Goiânia, Goiânia e Senador Canedo, estado de Goiás. Área Responsável: Superintendência 

de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

25. Processo: 48500.024793/2025-12 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Copel Distribuição S.A., das áreas de 

terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Loanda – Nova Londrina 2, 

localizada nos municípios de Marilena e Nova Londrina, estado do Paraná. Área 

Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de 

Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

26. Processo: 48500.025598/2025-00 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Energisa Minas Rio – Distribuidora de 

Energia S.A. – EMR, das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição 

ALM – NUM – SJN2, localizada no município de Leopoldina, estado de Minas Gerais. Área 

Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de 

Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

27. Processo: 48500.002962/2024-74 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Brumadinho 1 – Copasa 

Paraopeba – Derivação Subestação Brumadinho 3, localizada no município de Brumadinho, 

estado de Minas Gerais. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

 



 
28. Processo: 48500.024875/2025-59 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Nova Ponte 2 – Perdizes 3, 

que interligará a Linha de Distribuição Nova Ponte 2 – Bem Brasil à Subestação Perdizes 3, 

localizada no município de Perdizes, estado de Minas Gerais. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

29. Processo: 48500.025279/2025-96 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Jequeri 1 – Rio Casca 2, que 

interligará a Subestação Jequeri 1 à Subestação Rio Casca 2, localizada nos municípios de 

Jequeri, Santo Antônio do Grama, Urucânia, Piedade de Ponte Nova e Rio Casca, estado de 

Minas Gerais. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

30. Processo: 48500.025285/2025-43 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Inhaúma – Sete Lagoas 4, 

que interligará a Subestação Inhaúma à Subestação Sete Lagoas 4, localizada nos municípios 

de Cachoeira da Prata e Inhaúma, estado de Minas Gerais. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

 



 
31. Processo: 48500.026066/2025-81 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem de trecho de linha de distribuição que perfará o 

seccionamento da Linha de Distribuição Braúnas 1 – Naque 1, na Subestação Naque 2, 

localizada no município de Naque, estado de Minas Gerais. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

32. Processo: 48500.026067/2025-26 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Paracatu 4 – Paracatu 9, que 

interligará a Subestação Paracatu 4 à Subestação Paracatu 9, localizada no município de 

Paracatu, estado de Minas Gerais. Área Responsável: Superintendência de Concessões, 

Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

33. Processo: 48500.026069/2025-15 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Diamantina 1 – Gouveia 4, 

localizada nos municípios de Diamantina, Datas e Gouveia, estado de Minas Gerais. Área 

Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de 

Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

  

34. Processo: 48500.007425/2025-00 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Enel Distribuidora Ceará – Enel CE, das 

áreas de terra necessárias à passagem de trecho da Linha de Distribuição Banabuiu – 

 



 
Juatama 02J3, localizada no município de Quixadá, estado do Ceará. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

35. Processo: 48500.007451/2025-20 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Enel Distribuidora Ceará – Enel CE, das 

áreas de terra necessárias à passagem de trecho da Linha de Distribuição Banabuiu – 

Juatama 02J4, localizada no município de Quixadá, estado do Ceará. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

36. Processo: 48500.026529/2025-13 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Celesc Distribuição S.A., das áreas de 

terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição São José do Cerrito Itararé – Campo 

Belo do Sul, que interligará o Pórtico Subestação São José do Cerrito Itararé ao Pórtico da 

Futura Subestação Campo Belo do Sul, localizada nos municípios de São José do Cerrito, 

Lages e Campo Belo do Sul, estado de Santa Catarina. Área Responsável: Superintendência 

de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

37. Processo: 48500.026542/2025-64 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Celesc Distribuição S.A., das áreas de 

terra necessárias à passagem do Seccionamento LD Vidal Ramos Jr. – Herval C. Novos, C1, 

na Subestação Caveiras, localizada nos municípios de São José do Cerrito e Lages, estado de 

Santa Catarina. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

 



 
Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

38. Processo: 48500.023642/2025-39 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Equatorial Pará Distribuidora de 

Energia S.A., das áreas de terra necessárias à passagem de trecho da Linha de Distribuição 

Santa Maria – Castanhal, localizada nos municípios de Santa Maria do Pará e São Francisco 

do Pará, estado do Pará. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

39. Processo: 48500.025233/2025-77 Assunto: Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Equatorial Piauí Distribuidora de 

Energia S.A., das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição São João 

do Piauí – Simplício Mendes, que interligará a Subestação São João do Piauí à Subestação 

Simplício Mendes, localizada nos municípios São João do Piauí, Pedro Laurentino, Nova 

Santa Rita, Bela Vista do Piauí e Simplício Mendes, estado do Piauí. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

  

40. Processo: 48500.025098/2025-60 Assunto: Alteração, a pedido, da Resolução 

Autorizativa nº 14.962/2023, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Asa Branca Transmissora de Energia 

S.A., das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Transmissão Morro do Chapéu 

II – Poções III, localizada nos municípios de Cafarnaum, Morro do Chapéu, Bonito, Utinga, 

Wagner, Lajedinho, Andaraí, Nova Redenção, Ibiquera, Boa Vista do Tupim, Itaeté, 

Marcionílio Souza, Iramaia, Maracás, Manoel Vitorino, Mirante, Boa Nova, Bom Jesus da 

 



 
Serra e Poções, estado da Bahia. Área Responsável: Superintendência de Concessões, 

Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

41. Processo: 48500.001983/2025-53 Assunto: Alteração, a pedido, da Resolução 

Autorizativa nº 15.852/2025, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Companhia de Eletricidade do Estado 

da Bahia – Coelba, das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição 

Pratudão I – Fazenda Sinimbu, localizada no município de Jaborandi, estado da Bahia. Área 

Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de 

Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

42. Processo: 48500.025210/2025-62 Assunto: Alteração, a pedido, da Resolução 

Autorizativa nº 15.262/2024, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Barroso 3 – Piedade do Rio 

Grande, que interligará a Subestação Barroso 3 à Subestação Piedade do Rio Grande, 

localizada nos municípios de Barroso, Piedade do Rio Grande, Prados e São João Del Rei, 

estado de Minas Gerais. Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e 

Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Agnes Maria de Aragão da Costa  

  

43. Processo: 48500.025278/2025-41 Assunto: Alteração, a pedido da Resolução Autorizativa 

nº 15.470/2024, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de instituição de 

servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das áreas de terra 

necessárias à passagem da Linha de Distribuição Cláudio 2 – Divinópolis 3, localizada nos 

municípios de Cláudio e Divinópolis, estado de Minas Gerais. Área Responsável: 

 



 
Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

44. Processo: 48500.025984/2025-93 Assunto: Alteração, a pedido, do Anexo da Resolução 

Autorizativa nº 16.191/2025, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins 

instituição de servidão administrativa, em favor da Cemig Distribuição S.A. – Cemig-D, das 

áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Distribuição Cachoeira Dourada 2 – 

Capinópolis 2, que interligará a Subestação Cachoeira Dourada 2 à Subestação Capinópolis 

2, localizada nos municípios Cachoeira Dourada e Capinópolis, estado de Minas Gerais. 

Área Responsável: Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos 

Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Gentil Nogueira de Sá Júnior  

  

45. Processo: 48500.026085/2025-16 Assunto: Alteração, a pedido, do Anexo da Resolução 

Autorizativa nº 15.677/2024, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Coqueiros Transmissora de Energia S.A., 

das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Transmissão Marimbondo 2 – 

Campinas, que interligará a Subestação Marimbondo 2 à Subestação de Campinas, 

localizada nos municípios de Fronteira, estado de Minas Gerais, e de Icém, Altair, Olímpia, 

Severina, Cajobi, Paraíso, Pirangi, Vista Alegre do Alto, Monte Alto, Taquaritinga, Santa 

Ernestina, Dobrada, Motuca, Rincão, Santa Lucia, Américo Brasiliense, São Carlos, 

Descalvado, Analandia, Corumbatai, Santa Cruz da Conceição, Leme, Araras, Conchal, 

Engenheiro Coelho, Artur Nogueira, Cosmópolis, Holambra, Paulínia, Jaguariúna e 

Campinas, estado de São Paulo. Área Responsável: Superintendência de Concessões, 

Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  

  

 



 
46. Processo: 48500.006637/2025-61 Assunto: Alteração, a pedido, do Anexo da Resolução 

Autorizativa nº 15.944/2025, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da SPE Nova Era Ceará Transmissora S.A., 

das áreas de terra necessárias à passagem dos trechos de linha de transmissão que perfazem 

o Seccionamento da Linha de Transmissão Banabuiú – Russas II, C2, na Subestação Morada 

Nova, localizadas no município de Morada Nova, estado do Ceará. Área Responsável: 

Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia 

Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva 

  

47. Processo: 48500.025108/2025-67 Assunto: Alteração, a pedido, da Resolução 

Autorizativa nº 14.958/2023, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa, em favor da Asa Branca Transmissora de Energia 

S.A., das áreas de terra necessárias à passagem da Linha de Transmissão Medeiro Neto II – 

João Neiva 2, que interligará a Subestação Medeiros Neto II à Subestação João Neiva 2, 

localizada nos municípios de Medeiros Neto, Caravelas, Lajedão, Ibirapuã, Mucuri, estado 

da Bahia, Serra dos Aimorés e Nanuque, estado de Minas Gerais, e Montanha, Pinheiros, 

Boa Esperança, Nova Venécia, São Mateus, Vila Valério, Rio Bananal, Linhares, Marilândia, 

Colatina e João Neiva, estado do Espírito Santo. Área Responsável: Superintendência de 

Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

Diretor(a)-Relator(a): Willamy Moreira Frota  

  

48. Processo: 48500.003307/2024-33 Assunto: Alteração, a pedido, da Resolução 

Autorizativa nº 15.669/2024, que trata da Declaração de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, em favor da Grande Sertão I Transmissora de Energia S.A., das áreas de 

terra necessárias à ampliação da Subestação Ceará-Mirim II, localizada no município de 

Ceará-Mirim, estado do Rio Grande do Norte. Área Responsável: Superintendência de 

Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE.  

 



 
Diretor(a)-Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva  
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